
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

HABEAS CORPUS COM PEDIDO DE LIMINAR

Impetrante: ________________________________________________________________

Advogado(a): ______________________________________________________________

OAB: ______________________________________________________________________

Paciente: _________________________________________________________________

Nacionalidade: ____________________________________________________________

Estado Civil: ______________________________________________________________

Profissão: ________________________________________________________________

Documento de Identidade (RG): ______________________________________________

CPF: _____________________________________________________________________

Autoridade Coatora: ________________________________________________________

Cargo/Função: _____________________________________________________________

Local onde se encontra o paciente: __________________________________________

Número do processo criminal: _______________________________________________

I – DOS FATOS

O paciente encontra-se preso preventivamente, conforme decisão proferida nos autos do processo

criminal acima referido.

A prisão foi decretada sob a alegação de

__________________________________________________________________.

Todavia, a medida revela-se ilegal e injusta pelos motivos que passam a ser expostos.

II – DO DIREITO

A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso LXVIII, assegura a concessão de habeas corpus

sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de

locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

No caso em tela, a prisão preventiva não se justifica porque

____________________________________________________________________________________.

Não há prova concreta da autoria ou materialidade que justifique a custódia cautelar do

paciente.

Ademais, estão presentes os requisitos para a concessão da liberdade provisória, tais como a

ausência de risco à ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal.



III – DO PEDIDO DE LIMINAR

Diante da flagrante ilegalidade, requer-se liminarmente a imediata expedição de ordem de

soltura do paciente, para que responda ao processo em liberdade, garantindo-se a observância

dos princípios constitucionais da presunção de inocência e do devido processo legal.

IV – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer:

1. A concessão de medida liminar para a imediata soltura do paciente;

2. A notificação da autoridade coatora para prestar as informações que entender pertinentes;

3. A intimação do Ministério Público para que se manifeste;

4. Ao final, a concessão definitiva da ordem de habeas corpus, confirmando-se a liminar, para

assegurar a liberdade do paciente;

5. A expedição dos alvarás de soltura e demais diligências necessárias;

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos.

Nestes termos,

Pede deferimento.

__________________________, ___ de ____________________ de ________

Local e data

______________________________________________

Advogado(a)

OAB/___ nº __________



Fonte original deste documento:

https://documentos-juris.com/habeas-corpus-criminal/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://documentos-juris.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.

Mais modelos
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